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PARECER Nº 370/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0010/22.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Marcelo Messias, que visa
proibir a realização de tatuagens permanentes ou temporárias e a colocação de "piercing" em
animais para fins estéticos.

Segundo a propositura entende-se por tatuagem qualquer desenho ou inscrição feitos
pela aplicação cutânea de tinta, corantes e pigmentos, indeléveis ou temporários, através de
agulhas,  nas  camadas  da  pele,  excetuando-se  inscrições  alfanuméricas  que  visem  à
identificação dos animais em razão de finalidades técnicas ou científicas e de uso consagrado.

Em caso de infringência ao disposto na lei o projeto determina a cassação da licença
de  funcionamento,  sendo  vedada  a  concessão  de  uma  nova  licença  de  funcionamento  à
pessoa física ou jurídica, ainda que pela interposição de nova pessoa jurídica, pelo prazo de 5
(cinco)  anos.  O  projeto  ainda  estabelece  multa  no  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)
aplicável  ao  tatuador  ou  responsável  pelo  estabelecimento  infrator  da  lei,  bem  como  ao
proprietário do animal.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que
elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I e II
da Constituição Federal e 13, I e II da Lei Orgânica do Município.

A matéria de fundo versada no projeto é a proteção do meio ambiente, na modalidade
meio  ambiente  natural,  a  qual  inclui  a  fauna,  matéria  para  a  qual  o  Município  detém
competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, II c/c art. 24, XV da Constituição
Federal.

Convém lembrar que os animais, mesmo os domésticos, constituem parte integrante da
fauna, sendo abarcados pela definição legal de meio ambiente e de recursos ambientais, nos
termos da Lei Federal n° 6938, de 31 de agosto de 1981, que trata da Política Nacional de Meio
Ambiente:

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I  -  meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas,
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Exatamente neste sentido dispõem o art. 225 da Constituição Federal e os arts. 181, IV
e 183, §1º, da Lei Orgânica do Município:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial  à sadia qualidade de vida,  impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização
pública para a preservação do meio ambiente;



VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em
risco sua função ecológica,  provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade.

Art.  181.  O  Município,  mediante  lei,  organizará,  assegurada  a  participação  da
sociedade,  sistema  de  administração  da  qualidade  ambiental,  proteção,  controle  e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar,
fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
no que respeita a:

IV  -  conscientização  e  educação  ambiental  e  divulgação  obrigatória  de  todas  as
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;

Art.  183.  As  pessoas  jurídicas,  públicas  ou  privadas,  e  as  pessoas  físicas  são
responsáveis,  perante  o  Município,  pelos  danos  causados  ao  meio  ambiente,  devendo  o
causador do dano promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem prejuízo
das demais responsabilidades decorrentes.

§ 1º As condutas e atividades que degradem o meio ambiente sujeitarão os infratores,
na  forma  da  lei,  a  sanções  administrativas,  incluída  a  redução  do  nível  de  atividade  e
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso de continuidade da infração
ou reincidência.

Observe-se  ainda  que,  em  relação  aos  animais  domésticos,  a  Lei  Orgânica  foi
expressa ao prever em seu art. 188 o dever de sua proteção por parte do Poder Público.

Corroborando a competência municipal para dispor sobre a matéria, importa conferir o
seguinte julgado do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo a respeito de lei de iniciativa
parlamentar que versava sobre microchipagem de animais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação à Lei nº 11.411, de 12
de setembro de 2016, do Município de Sorocaba, que dispôs sobre a implantação de microchip
de identificação eletrônica nos animais por ela elencados e deu outras providências. Preliminar.
Petição  inicial  assinada  digitalmente  apenas  por  Procurador  municipal.  Inexistência  de
irregularidade  na  propositura  da  Ação  Direta  não  evidenciada.  Outorga  pelo  Prefeito,  ao
Procurador, de instrumento de mandato com poderes específicos, com indicação objetiva e
individualizada do ato normativo impugnado. Mérito. Lei impugnada que disciplina tema afeto
ao  meio  ambiente.  Competência  material  comum  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios para a proteção ambiental.  Competência  legislativa  suplementar  dos Municípios
para  preservação do meio ambiente.  Atuação da Câmara  Municipal  dentro  de sua  regular
esfera de competência legislativa. Inequívoco interesse local na regulamentação da matéria.
Desrespeito ao pacto federativo não caracterizado. Artigos 1º, 2º e 6º. Definição de normas
gerais  de interesse local,  exercitando-se poder de polícia  administrativa,  com o escopo de
proceder ao controle da população animal e ao resguardo do meio ambiente. A proteção ao
meio ambiente urbano não é tema inserto na excepcional reserva da Administração nem na
iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo. Não evidenciada ingerência do
Poder  Legislativo  local  na  competência  constitucionalmente  traçada  ao  Poder  Executivo.
Artigos 3º e 4º. Disciplina de assuntos concernentes à atividade administrativa do Município.
Imposição  de  novos  encargos  ao  Poder  Executivo  e  de  prática  de  atos  concretos  de
administração.  Vício  de  iniciativa  configurado.  Matéria  privativa  do  Prefeito  Municipal,  nos
termos  do  artigo  47,  incisos  II  e  XIV,  da  Constituição  estadual.  Ofensa  ao  princípio  da
separação  dos  poderes  (artigo  5º,  da  Carta  paulista).  Artigo  5º.  Previsão  de  dotação
orçamentária  para  custeio  do  cumprimento  do  ato  normativo  impugnado.  Estendida  a
declaração  de  inconstitucionalidade  por  arrastamento.  Extraídos,  do  ato  normativo  ora
impugnado, os artigos 3º e 4º, não remanescem encargos financeiros à Administração local, de
modo que se tornou prescindível a previsão de verba orçamentária para despesas - porque
inexistentes. Parcial procedência. Declaração de inconstitucionalidade dos artigos 3º e 4º, bem
como, por arrastamento, do artigo 5º, todos da Lei nº 11.411, de 12 de setembro de 2016, do
Município de Sorocaba.

(TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2260564-97.2018.8.26.0000;  Relator  (a):
Geraldo Wohlers; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A;
Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de Registro: 04/04/2019)
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Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do
Município,  poder  inerente  à  Administração  Municipal  para  restringir  ou  limitar  direitos  em
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art.  78.  Considera-se  poder  de  polícia  a  atividade  da  Administração  Pública  que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção
de fato,  em razão de interesse público concernente à segurança,  à higiene,  à ordem, aos
costumes,  à  disciplina  da produção e do  mercado,  ao exercício  de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira  de Mello,  pelo  poder de polícia o Estado,
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora
fiscalizadores e ora repressivos. (In, Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., p.
353).

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar  de matéria sujeita  ao quórum de maioria  simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, e também para: i) suprimir do projeto
dispositivo que impõe prazo ao Executivo para regulamentar a lei, adequando a proposta ao
princípio da separação entre os Poderes; ii) retirar os §§ 2º e 3º do art. 3º por infringência ao
princípio da separação entre os Poderes, uma vez que atribuem função a órgãos do Executivo;
iii) incluir parágrafo prevendo índice para correção da multa, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0010/2022.

Proíbe a realização de tatuagens permanentes ou temporárias, bem como a colocação
de "piercing" em animais, para fins estéticos, no município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A :

Art.  1º  Fica  proibido  fazer  tatuagens  permanentes  ou  temporárias,  bem  como  a
colocação de "piercing" em animais, para fins estéticos, no município de São Paulo, ainda que
mediante a utilização de anestésicos, assepsia e observância de boa técnica.

§ 1º  Entende-se por  tatuagem qualquer  desenho ou inscrição feitos pela  aplicação
cutânea de tinta, corantes e pigmentos, indeléveis ou temporários, através de agulhas, nas
camadas da pele.

§ 2º  Entende-se por  "piercing" qualquer peça metálica ou de qualquer material,  de
tamanho, aspecto e forma variável, utilizado para fins meramente estéticos, que se prende ao
corpo do animal através de um orifício na pele.

§3º Esta lei não se aplica a eventuais inscrições alfanuméricas, visando a identificação
do animal, em razão de finalidades técnicas ou científicas, e de uso consagrado, conforme
regulamentação.

Art.  2º  A  infração  ao  disposto  nesta  lei  implicará  aos  infratores  as  seguintes
penalidades:

I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por tatuagem realizada, ou "piercing"
implantado, em um mesmo ou vários animais, a ser aplicável ao tatuador ou responsável pelo
estabelecimento, bem como ao proprietário do animal; e

II - cassação da licença do funcionamento.
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§ 1º Não se concederá pelo prazo de 05 (cinco) anos nova licença de funcionamento
para a mesma atividade a imóvel cujo requerente tenha sido autuado pelas práticas vedadas
no art. 1º.

§2º  A multa  de  que  trata  o  inciso  I  deste  artigo  será  atualizada,  anualmente  pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia  e  Estatística  -  IBGE,  acumulada  no  exercício  anterior,  sendo  que  no  caso  da
extinção desse índice será adotado outro que reflita o poder aquisitivo da moeda.

Art. 3º Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar a violação ao disposto nesta
lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da implementação desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Esta lei entre em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 13/04/2022.

Sandra Santana (PSDB) - Presidente

Cris Monteiro (NOVO)

Edir Sales (PSD)

Professor Toninho Vespoli (PSOL)

Rubinho Nunes (UNIÃO) - Relator

Sandra Tadeu (UNIÃO)

Sansão Pereira (REPUBLICANOS)

Thammy Miranda (PL)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/04/2022, p. 103

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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